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SUMÁRIO 

No passado dia 29 de julho, a Administração tributária emitiu uma Informa-

ção Vinculativa no sentido de passarem a ser consideradas como 

“despesas com o pessoal” todas aquelas que devam ser registadas na con-

tabilidade dos sujeitos passivos como remunerações, ordenados ou 

salários. 
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INTRODUÇÃO 

No passado dia 29 de julho, a Adminis-

tração tributária emitiu uma 

Informação Vinculativa, no âmbito do 

processo n.º 2020 000298, mediante a 

qual veio consagrar um novo entendi-

mento quanto ao conceito de 

“despesas com o pessoal”, para efeitos 

contabilísticos e fiscais. 

Este novo entendimento surge na se-

quência da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Administrativo (STA), a qual 

tem vindo, ao longo dos últimos anos, a 

contrariar, de forma unânime, o ante-

rior entendimento da Administração 

tributária, segundo o qual apenas eram 

consideradas “despesas com o pes-

soal” os gastos que fossem objeto de 

descontos obrigatórios para a Segu-

rança Social ou para um qualquer outro 

regime contributivo. 

Assim, e de acordo com o novo enten-

dimento da Administração tributária e 

em linha com o sustentado pelo STA, 

deverão ser classificadas como “despe-

sas com o pessoal” todas aquelas que 

devam ser registadas na contabilidade 

dos sujeitos passivos como remunera-

ções, ordenados ou salários, deixando 

de relevar a eventual sujeição dessas 

despesas a descontos obrigatórios 

para a Segurança Social ou outro re-

gime contributivo. 

A REGRA DO CÓDIGO DO IRC 

Nos termos da atual redação constante 

do Código do Imposto sobre o Rendi-

mento das Pessoas Coletivas (IRC), que 

permanece inalterada, são considera-

dos gastos do período de tributação, até 

ao limite de 15% das despesas com o 

pessoal inscritas na contabilidade a tí-

tulo de remunerações, ordenados ou 

salários respeitantes ao período de tri-

butação, os suportados com: 

• contratos de seguros de acidentes 

pessoais, contratos de seguros de 

vida, de doença ou saúde, contribui-

ções para fundos de pensões e 

equiparáveis ou para quaisquer regi-

mes complementares de segurança 

social, que garantam, exclusiva-

mente, o benefício de reforma, pré-

reforma, complemento de reforma, 

benefícios de saúde pós-emprego, 

invalidez ou sobrevivência a favor 

dos trabalhadores da empresa; e 

• contratos de seguros de doença ou 

saúde em benefício dos trabalhado-

res, reformados ou respetivos 

familiares. 
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Até recentemente, o entendimento da 

Administração tributária ia no sentido 

de considerar como “despesas com o 

pessoal” todas as que, tendo a natureza 

genérica de remunerações, fossem 

objeto de descontos obrigatórios para a 

Segurança Social ou para um qualquer 

outro regime contributivo. 

O NOVO ENTENDIMENTO DA 

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Ora, desde 2016, o STA tem vindo a pro-

nunciar-se no sentido de considerar 

que, para determinação do limite acima 

referido, as despesas com o pessoal re-

levantes deverão ser aquelas que 

devam ser inscritas na contabilidade 

dos sujeitos passivos como remunera-

ções, ordenados ou salários, por não 

vislumbrar na lei nenhum critério passí-

vel de considerar apenas as despesas 

que sejam objeto de descontos para a 

segurança social ou regime equiva-

lente. 

Em resultado desta uniformização de 

jurisprudência pelo STA, o SEAF deci-

diu, em 2020, através do Despacho n.º 

227/2020-XXII, de 18 de junho, alterar 

o entendimento que vinha sendo ado-

tado pela Administração tributária. 

Por conseguinte, através da Informa-

ção Vinculativa emitida no passado dia 

29 de julho, a Administração tributária 

veio concretizar e consolidar, na prática, 

aquele entendimento.   

Tal significa que, para efeitos do cálculo 

do limite legalmente estabelecido, deve-

rão ser agora consideradas como 

“despesas com o pessoal” todas as des-

pesas contabilizadas como 

remunerações, ordenados ou salários. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em face deste novo entendimento da 

Administração tributária e, bem assim, 

do Despacho n.º 227/2020-XXII, de 18 

de junho seria desejável que a Adminis-

tração tributária procedesse à Revisão 

Oficiosa de eventuais atos de liquidação 

adicional que tenham sido emitidos ao 

abrigo do entendimento anterior (mais 

restritivo) e dos quais tenha resultado, 

para os sujeitos passivos, um acréscimo 

de Imposto (ou uma redução dos prejuí-

zos fiscais reportáveis). 

Com efeito, este tipo de Revisão Ofici-

osa, por iniciativa da Administração 

tributária, tem vindo a ocorrer, por 

exemplo, no que se refere aos atos de li-

quidação adicional de imposto emitidos 

com referência à aplicabilidade do bene-

ficio à majoração prevista para os 

custos de criação líquida de emprego 
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previsto no Estatuto dos Benefícios Fis-

cais, relativamente ao qual existiu uma 

mudança de entendimento da Adminis-

tração tributária na sequência de um 

Acórdão de uniformização de jurispru-

dência e que reverteu a interpretação 

mais restritiva que tinha vindo a ser efe-

tuada.  
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